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CAPÍTULO I – IR FONTE

Wagner Mendes

1. Introdução

O objetivo deste manual é comentar as principais normas que 
regem a legislação do Imposto de Renda na Fonte com base: no 
MAFON/08 divulgado pela Receita Federal; no Decreto n. 3.000, de 
26 de março de1999 (RIR/99); nas Leis n. 7.713/88, n. 8.981/95, n. 
9.250/95, n. 10.101/00, n. 10.833/03, n. 11.033/04, n. 11.053/04, n. 
11.119/05 e n. 11.196/05 e nas INs n. 12/99, n. 15/01, n. 25/01, n. 
208/02 e n. 487/04.

2. Considerações gerais

2.1. Fato gerador

O imposto de renda na fonte tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos 
de qualquer natureza (art. 43 do CTN).

Dessa maneira, o adiantamento efetuado para prestação de ser-
viço ainda não realizado não constitui fato gerador do imposto por 
não representar a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídi-
ca. Nesse caso, a incidência do imposto de renda na fonte somente 
ocorrerá por ocasião da execução do serviço.

Quando do contrato constar cláusula suspensiva, o fato gerador 
do imposto de renda na fonte ocorrerá somente quando se realizar o 
evento posteriormente combinado.

Por exemplo, se o pagamento ou crédito da comissão estiver 
atrelado ao recebimento do valor da venda, o fato gerador do impos-
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